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Resumo 
É cediço que a homofobia nas escolas é um problema de larga escala, e 
que está longe de ser solucionado. No entanto, o tema merece destaque, uma 
vez que o bullying sofrido em razão da orientação sexual na infância e 
adolescência pode gerar um abalo emocional que perdure durante toda a vida 
da vítima, gerando um dano físico e emocional muitas vezes fatal. Desta forma, 
o presente artigo pretende analisar a existência de eventual relação de 
responsabilidade civil entre as instituições de ensino privado e os seus 
estudantes, decorrente de agressões intencionais consideradas como 
homofobia ocorridas dentro do estabelecimento privado de ensino. Este 
trabalho foi desenvolvido através de pesquisa predominantemente bibliográfica, 
sob o método Indutivo. 
Palavras-chave: homofobia, bullying, responsabilidade civil, estabelecimento 
de ensino privado.  
 
Abstract 
The homophobia in schools is a big problem, and it is far from being 
solved. However, the issue deserves to be highlighted, since bullying suffered 
due to sexual orientation in childhood and adolescence can generate an 
emotional shock that lasts throughout the life of the victim, causing physical and 
emotional damage that is often fatal. In this way, the present article intends to 
analyze the existence of a possible relation of civil responsibility between the 
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private education institutions and their students, due to intentional aggressions 
considered as homophobia occurring within the private educational institution. 
This paper was created through predominantly bibliographical research, under 
the inductive method. 
 




A maioria dos casos de bullying ocorre no âmbito escolar, cujas 
agressões ocorrem dentro das salas de aula, corredores, pátios de escola ou 
até nos arredores.  
É de extrema importância a análise aprofundada da questão em debate, 
pois a discriminação pela preferência sexual começa desde cedo no contexto 
escolar, com práticas violentas, como agressão e humilhação, caracterizando 
desde cedo comportamentos homofóbicos por partes dos estudantes. 
O objetivo deste artigo, portanto, é analisar a existência de eventual 
relação de responsabilidade civil entre as instituições de ensino privado e os 
seus estudantes, decorrente de agressões intencionais consideradas como 
homofobia ocorridas dentro do estabelecimento privado de ensino. 
Primeiramente, abordar-se-á acerca da responsabilidade civil e seus 
desdobramentos. Após, será realizada uma breve análise sobre o bullying 
homofóbico. Finalmente, será abordado acerca da responsabilidade civil das 
instituições de ensino privado ante a prática de bullying dentro do âmbito 
escolar. 
 
1. Responsabilidade Civil 
Antes de conceituar o instituto da responsabilidade civil, cumpre 
primeiramente destacar o conceito de responsabilidade em sentido amplo, que 
pode ser definido como a obrigação de responder por suas ações ou de outros. 
Leciona Rui Stoco3:  
A noção da responsabilidade pode ser haurida da própria origem da 
palavra, que vem do latim respondere, responder a alguma coisa, ou 
seja, a necessidade que existe de responsabilizar alguém pelos seus 
atos danosos. Essa imposição estabelecida pelo meio social regrado, 
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através dos integrantes da sociedade humana, de impor a todos o 
dever de responder por seus atos, traduz a própria noção de justiça 
existente no grupo social estratificado. Revela-se, pois, como algo 
inarredável da natureza humana. 
A teoria da responsabilidade encontra-se relacionada com a liberdade e 
a racionalidade humana, que impõe à pessoa o dever de assumir os ônus 
correspondentes aos fatos a ela referentes, sendo a responsabilidade corolária 
da faculdade de escolha que a pessoa possui, submetendo-a aos resultados de 
suas ações.4 
O principal objetivo da ordem jurídica, nas lições de San Tiago Dantas, é 
proteger o lícito, e reprimir o ilícito5. A responsabilidade civil, portanto, emerge-
se diante do descumprimento de uma relação obrigacional, seja pela 
desobediência de uma regra pactuada em contrato, seja pela inobservância de 
preceito normativo que regula a vida.6 
Entende-se, portanto, que a responsabilidade civil deriva da agressão a 
um interesse eminentemente particular, sujeitando o infrator, ao pagamento de 
uma compensação pecuniária à vítima.7 Deste modo, a responsabilidade civil 
exprime uma ideia de restauração de equilíbrio, de contraprestação, de 
reparação de dano.8 
Superada a breve análise do conceito do instituto da responsabilidade 
civil, passa-se agora ao estudo dos tipos de responsabilidade civil. 
1.1 Tipos de Responsabilidade Civil 
A responsabilidade tem como elemento nuclear uma conduta voluntária 
violadora de um dever jurídico, tornando-se possível dividi-la em diferentes 
espécies, dependendo de onde provém tal dever e qual o elemento subjetivo 
de tal conduta.9  
Desta forma, pode-se dividir a responsabilidade em: Civil e Penal; 
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Contratual e Extracontratual; Subjetiva e Objetiva; e Responsabilidade nas 
Relações de Consumo. Na presente pesquisa, no entanto, estudar-se-á tão 
somente a Responsabilidade Civil Objetiva. 
1.1.2 Da Responsabilidade Civil Objetiva 
O surgimento da Responsabilidade Objetiva no ordenamento jurídico 
demonstrou o avanço da responsabilidade civil nos séculos XIX e XX, quando a 
responsabilidade baseada na culpa veio sofrendo mudanças em sua aplicação. 
O Código Civil de 1916 adotava tão somente a teoria da 
responsabilidade subjetiva. Ocorre que com o passar dos anos, a 
responsabilidade subjetiva não era mais suficiente para solucionar todos os 
casos existentes, uma vez que necessitava da comprovação da culpa, o que 
em certos casos, era impossível, o que resultava em várias situações de 
prejuízo sem reparação. Prescreve Rui Stoco10 que:  
A necessidade de maior proteção a vítima fez nascer a culpa 
presumida, de sorte a inverter o ônus da prova e solucionar a grande 
dificuldade daquele que sofreu um dano demonstrar a culpa do 
responsável pela ação ou omissão. 
O próximo passo foi desconsiderar a culpa como elemento 
indispensável, nos casos expressos em lei, surgindo a responsabilidade 
objetiva, quando então não se indaga se o ato é culpável. 
Neste cenário, ganhou espaço no ordenamento jurídico a Teoria do 
Risco, que pode ser resumida no sentido de que todo prejuízo deve ser 
atribuído ao seu autor e reparado por quem o causou independentemente de 
ter ou não agido com culpa, sendo dispensável qualquer juízo de valor sobre a 
culpa daquele que causou o dano.11 
O risco, em termos de responsabilidade civil, ganhou sentido especial, e 
sobre ele a doutrina civilista, vem-se projetando, com o objetivo de erigi-lo em 
fundamento do dever de reparar.12   
A teoria do risco é fundamento da Responsabilidade Objetiva. No 
ordenamento jurídico brasileiro, o código civil de 2002 inovou ao estabelecer 
                                                          
10
  STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 7 ed. São Paulo 
Editora Revista dos Tribunais, 2007. p. 157. 
11
 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 6. ed. – São Paulo: 
Malheiros, 2012. p.152. 
12




essa espécie responsabilidade no parágrafo único do artigo 927, que dispõe: 
Parágrafo Único: Haverá obrigação de reparar o dano, independente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua 
natureza, risco para os direitos de outrem. 
Desta forma, entende-se por responsabilidade civil objetiva aquela que 
independe da prova de culpa, pois basta que exista uma relação de 
causalidade entre a ação e o dano.13 
1.1.2.1 Nexo de Causalidade 
 O nexo de causalidade é elemento indispensável da responsabilidade 
civil, em qualquer de suas espécies. É possível existir responsabilidade sem 
culpa, mas impossível existir responsabilidade sem nexo causal.14 
Este pode ser entendido como a ligação existente entre o ato lesivo do 
agente e o dano sofrido pela vítima. Cavalieri15 conceitua o nexo causal como: 
"um elemento referencial entra a conduta e o resultado".  
É um elemento imaterial da responsabilidade civil, pois constitui uma 
relação de causa e efeito entre a conduta culposa ou do risco criado com o 
dado suportado pela vítima.16  
1.4.3 Dano 
Em regra, não há responsabilidade civil sem dano, cabendo ao autor o 
ônus de sua prova.17 Consiste no prejuízo sofrido pelo agente, podendo este 
ser individual ou coletivo, moral ou material, ou melhor, econômico e não 
econômico.18 
                                                          
13
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro, volume 4: responsabilidade civil. 9. 
ed. – São Paulo: Saraiva, 2014. p. 52. 
14
 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 6. ed. – São Paulo: 
Malheiros, 2012. p.49. 
15
 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 6. ed. – São Paulo: 
Malheiros, 2012. p.67. 
16
 TARTUCE, Flávio. Direito Civil, v. 2 : direito das obrigações e responsabilidade civil. 10. ed. 
rev.  Atual. Ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 387 
17
 TARTUCE, Flávio. Direito Civil, v. 2 : direito das obrigações e responsabilidade civil. 10. ed. 
rev.  Atual. Ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 406 
18
 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 
2009. Vol. IV. p. 37. 
371 
 
O dano, em sentido amplo, pode ser entendido como a lesão de 
qualquer bem jurídico. Porém, em sentido estrito, pode ser considerado como a 
lesão ao patrimônio.19 
Gandini e Salomão20 lecionam que: 
Para o dano ser passível de indenização, há a necessidade de 
apuração de alguns requisitos: atualidade, certeza e subsistência. O 
dano atual é aquele que efetivamente já ocorreu. O certo é aquele 
fundado em um fato certo, e não o calcado em hipóteses. A 
subsistência consiste em dizer que não será ressarcível o dano que 
já tenha sido reparado pelo responsável. 
O dever de reparar pressupõe o dano e sem ele não há que se falar em 
indenização ou ressarcimento. Não basta que haja somente o risco do dano ou 
a conduta ilícita, pois, sem uma consequência concreta, que seja lesiva ao 
patrimônio econômico ou moral, não se impõe o dever de reparar.21 
Assim, surge a conhecida divisão do dano em patrimonial e moral. No 
entanto, abordar-se-á apenas acerca do dano moral. 
1.4.3.1 Dano Moral 
À luz da Constituição Federal de 1988, que deu ao dano moral uma nova 
feição e dimensão, pode-se conceituar o dano moral em sentido estrito como 
violação do direito à dignidade. Isto porque a referida Constituição, logo em seu 
artigo primeiro, no inciso III, consagrou a dignidade humana como um dos 
fundamentos do nosso Estado Democrático de Direito.22  
Leciona Cavalieri23 que:  
E foi justamente por considerar a inviolabilidade da intimidade, da 
vida privada, da honra e da imagem corolário do direito à dignidade 
que a Constituição inseriu em seu art. 5º, V e X, a plena reparação do 
dano moral. Este é, pois, o novo enfoque constitucional pelo qual 
deve ser examinado o dano moral: “Qualquer agressão à dignidade 
pessoal lesiona a honra, constitui dano moral, e por isso é 
indenizável.”. 
Para a sua reparação não se requer a determinação de um preço para a 
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dor ou o sofrimento, mas sim um meio para atenuar, em parte, as 
consequências do prejuízo imaterial, razão pela qual se utiliza a expressão 
reparação e não ressarcimento para os danos morais. Cumpre esclarecer que 
a finalidade do dano moral é a compensação pelos males suportados pela 
vítima, e não uma finalidade de acréscimo patrimonial por parte desta.24  
Nesse diapasão, o dano moral não se encontra necessariamente 
vinculado a alguma reação psíquica da vítima. Pode haver ofensa à dignidade 
da pessoa humana sem dor, vexame, sofrimento, assim como pode haver dor, 
vexame e sofrimento sem violação da dignidade. A dor, vexame, sofrimento e 
humilhação podem ser consequências, e não causas. Desta forma, a reação 
psíquica da vítima só pode ser considerada dano moral quando tiver por causa 
uma agressão à sua dignidade.25  
Assim, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento 
ou humilhação que fogem à normalidade e interfiram intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e 
desequilíbrio em seu bem-estar. O mero aborrecimento, mágoa ou irritação não 
configura não dano moral, uma vez que estas situações fazem parte do dia a 
dia e não são intensas e duradouras a ponto de romper o equilíbrio psicológico 
do indivíduo.26 
Quanto às espécies, os danos morais podem ser puros os reflexos, ou 
seja, oriundos de atentados a elementos patrimoniais, como ocorre na perda de 
objeto em decorrência de furto ou de roubo. No entanto, caracterizam-se 
sempre por via de reflexos produzidos pela ação ou omissão do agente na 
personalidade da vítima, atingindo componentes sentimentais e valorativos da 
pessoa.27 
No tocante a fixação do quantum da indenização, o magistrado, ao 
deparar-se com demandas que envolvem danos morais, defronta-se com o 
mesmo problema: a perplexidade ante a inexistência de critérios que sejam 
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uniformes e definidos para arbitrar o quantum indenizatório.28 
Acerca do tema, Cavalieri29 ensina que:  
[…] deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser 
fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para 
reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. 
Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, 
ensejador de novo dano.  
Desta forma, ao fixar a indenização dos danos morais, deve o juiz 
arbitrar o quantum com moderação e razoabilidade, proporcionalmente ao grau 
de culpa e ao nível socioeconômico dos envolvidos, devendo estar atento à 
realidade da vida e às peculiaridades inerentes ao caso, de modo a tornar justa 
a reparação do dano cometido.  
2. Bullying  
Conceituar o Bullying é uma difícil missão, uma vez que não existe uma 
tradução exata para a palavra. No entanto, o Bullying pode ser entendido como 
um assédio moral, atos que desprezam, denigrem, violentam, agridem, 
destroem a estrutura psíquica de outra pessoa sem motivação alguma e de 
forma repetida.30 
Nos ensinamentos de Lélio Braga Calhau, citando Cleo Fante31: 
Para a pesquisadora Cleo Fante, o bullying é uma palavra de origem 
inglesa, adotada em muitos países, para definir o desejo consciente e 
deliberado de maltratar outra pessoa e colocá-la sob tensão; termo 
que conceitua os comportamentos agressivos e antissociais, utilizado 
pela literatura psicológica anglo-saxônica nos estudos sobre a 
violência escolar. 
 Ainda, Carlos Roberto Gonçalves 32  leciona acerca do conceito de 
bullying o seguinte: 
Bullying é palavra inglesa que significa usar o poder ou força para 
intimidar e humilhar, de modo repetitivo e intencional, sendo utilizada 
para descrever atos de violência física, verbal ou psicológica. A 
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palavra bulicídio (do inglês bullycide) tem sido empregada para 
designar o suicí- dio cometido por vítimas de bullying. 
A maioria dos casos de bullying ocorre no âmbito escolar, cujas 
agressões ocorrem dentro das salas de aula, corredores, pátios de escola ou 
até nos arredores. Elas são, na maioria das vezes, realizadas de forma 
repetitiva e com desequilíbrio de poder. Vale ressaltar que não se tratam aqui 
de pequenas brincadeiras próprias da infância e adolescência, mas sim de 
casos de violência física e/ou moral, que podem causar sérios danos 
psicológicos à criança e ao adolescente.33 
2.1 Bullying Homofóbico 
A existência da diversidade humana no contexto social abre margem às 
mais variadas formas de discriminação. Apesar de conquistas já alcançadas, a 
quebra do preconceito intrínseco confronta relutantemente contra as 
divergências sexuais. Ocorre que a discriminação começa desde cedo no 
contexto escolar, com práticas de violência, agressão e humilhação, razão pela 
qual a homofobia vem enfrentando grande cenário de luta por igualdade de 
direitos.34  
Primeiramente, cumpre destacar o conceito de homofobia, que se refere 
ao preconceito não apenas aos homossexuais, pois engloba também um 
número maior de grupos, tais como, bissexuais, transexuais e lésbicas no 
geral. Esta palavra indica a discriminação às mais diversas minorias sexuais. 
Nada mais é do que um sentimento de aversão, repugnância, ódio e até medo 
das pessoas que possuem preferência sexual diversa da considerada “normal” 
pela sociedade, qual seja, a heterossexualidade. 35 
A questão da homossexualidade, dentre outras opções sexuais, 
apresenta compatibilidade com as provocações de bullying, pois, para os 
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homofóbicos, ter uma preferência sexual diversa da sua é motivo para a prática 
de insultos, provocações e inclusive agressões. 
Isto porque qualquer criança que apresente algum tipo de característica 
sexual considerada diferente do “padrão”, pode se tornar uma vítima desse tipo 
de violência.  
Pode-se dizer, portanto, que o bullying homofóbico ocorre quando se 
julga o outro decorrente das características e/ou habilidades físicas, de vestir-
se, maneira de falar, entre outras coisas que são consideradas diferentes dos 
padrões estabelecidos pela heteronormatividade. Assim, o bullying homofóbico 
caracteriza-se por qualquer tipo de agressão, ações que isolem ou o 
sentimento de ódio, repulsa e aversão ao indivíduo homossexual ou de outro 
opção sexual.36 
Acerca do bullying homofóbico nas escolas, Dinis37 leciona que: 
 
Nas escolas a homofobia se expressa por meio de agressões verbais 
e/ou físicas a que estão sujeitos estudantes que resistem a se 
adequar à heteronormatividade, conceito criado pelo pesquisador 
americano Michael Warner (1993) para descrever a norma que toma 
a sexualidade heterossexual como norma universal e os discursos 
que descrevem a situação homossexual como desviante.
 
No contexto 
educacional, o termo Bullying tem sido utilizado para nomear a 
violência sofrida por alunos (as) no ambiente escolar, e o termo 
bullying homofóbico tem sido utilizado para nomear especificamente a 
violência sofrida por gays, lésbicas, bissexuais, travestis e 
transexuais [...] 
 
O bullying homofóbico traz ainda como consequências a evasão escolar 
de estudantes, conflitos pessoais dos próprios alunos quanto a sua identidade 
de gênero e sexual, conflitos psíquicos, emocionais e físicos, bem como fobia 
escolar.38 Acerca da fobia escolar, Ana Beatriz Barbosa Silva39 leciona que: 
Caracteriza-se pelo medo intenso de frequentar a escola, 
ocasionando repetências por faltas, problemas de aprendizagem e/ou 
evasão escolar. Quem sofre de fobia escolar passa a apresentar 
diversos sintomas psicossomáticos e todas as reações do transtorno 
do pânico, dentro da própria escola; ou seja, a pessoa não consegue 
permanecer no ambiente onde as lembranças são traumatizantes. 
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Desta forma, percebe-se que várias são as consequências sofridas 
pelas vítimas de bullying, que podem desenvolver inclusive problemas 
psicológicos prejudiciais ao seu desenvolvimento.  
3. A Responsabilidade Civil das Escolas de Ensino Privado pela prática de 
bullying homofóbico dos alunos 
Apesar de ser falha a legislação brasileira a respeito do tema, pode-se 
extrair o artigo 227 da Constituição Federal, que dispõe: 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. 
O Brasil ainda é signatário tratados internacionais que asseguram a 
dignidade física, psíquica e moral do indivíduo, protegendo, portando, a vítima 
de bullying¸ que sofre nada menos do que uma coação moral e psíquica, como 
por exemplo, a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, que dispõe 
em seu artigo 5º: 
Artigo 5.  Direito à integridade pessoal 
 1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, 
psíquica e moral. 
 2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos 
cruéis, desumanos ou degradantes.  Toda pessoa privada da liberdade 
deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser 
humano. 
Ainda, é importante salientar que a prática de Bullying e da homofobia, 
são vedados pela Constituição Federal de 1988, que prevê a inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada e da honra, garantido o direito à indenização por 
sua violação. Acerca isso, o artigo 5º dispõe:  
Art 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
X -são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; 
[....] 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais;  
Os educadores são prestadores de serviço, devendo incidir sobre o 
caso, portanto, o Código de Defesa do Consumidor, que responsabiliza os 
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fornecedores e prestadores de serviço em geral de forma objetiva, só admitindo 
como excludente a culpa exclusiva da vítima, embora também possam alegar o 
caso fortuito ou força maior, porque rompem o nexo de causalidade. 40  
Esse tipo de responsabilidade encontra-se inserido no campo da 
responsabilidade por fato de terceiro, conforme prevê o art. 932, IV, a 
responsabilidade objetiva dos donos de escolas, senão vejamos: 
Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 
[...] 
IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos 
onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos 
seus hóspedes, moradores e educandos;  
 
Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo 
antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão 
pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos. 
Assim, se o dano é causado pelo aluno contra terceiros, a escola 
responde pelos prejuízos, independentemente de culpa. A jurisprudência, por 
essa razão, tem corretamente reconhecido a responsabilidade objetiva, isto é, 
independentemente de culpa, dos estabelecimentos de ensino, nos casos de 
bullying praticados no período em que o educando está sob sua vigilância. 41  
Isto porque ao receber o estudante em seu estabelecimento, o 
educador, seja particular ou público, assume o compromisso de velar pela 
preservação de sua integridade física, moral e psicológica, devendo empregar 
todos os meios necessários ao integral desempenho desse encargo jurídico, 
sob pena de responder civilmente pelos danos ocasionados ao aluno.42 
Esse é o chamado dever de vigilância, pois, ao deixar um aluno no 
educandário, o responsável legal delega a função de guarda e vigilância, que 
passa a ser integralmente assumido pela instituição. Assim, com base no dever 
de guarda e vigilância, não há dúvidas de que a escola deve envidar todos os 
esforços no sentido de preservar a integridade física e psíquica dos alunos.43 
Insta ainda salientar que inexiste, nesses casos, responsabilidade 
solidária dos pais, uma vez que a obrigação destes é transferida 
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temporariamente à escola, não sendo cabível, desta forma, ação regressiva 
desta contra os pais, que não são prestadores de serviço. Os pais somente 
poderão ser responsabilizados, excepcionalmente, quando comprovado o nexo 
de causalidade entre a sua conduta e o dano sofrido pela vítima.44 
Desta forma, resta evidenciado que o estabelecimento privado de ensino 
possui dever de vigilância sobre os alunos, e, portanto, responde civilmente, de 
forma objetiva, ou seja, independente de culpa, por agressões homofóbicas 
realizadas por alunos contra outros alunos no âmbito escolar. 
 
Considerações Finais 
A Responsabilidade Civil consiste na obrigação de uma pessoa reparar 
o dano causado à outra. A responsabilidade exprime uma ideia de restauração 
do equilíbrio, de contraprestação, de reparação do dano, uma vez que deriva 
da agressão a um interesse eminentemente particular, sujeitando o infrator, ao 
pagamento de uma compensação pecuniária à vítima, exprimindo, então, essa 
ideia de restauração de equilíbrio, de contraprestação, de reparação de dano. 
Ao deixar um aluno no estabelecimento de ensino, a função de guarda e 
vigilância dos pais é repassada à instituição, devendo a escola tomar esforços 
para assegurar o bem estar físico e psíquico do educando. 
Assim, quando a escola não cumpre com seu dever de vigilância, e 
ocorrem agressões contra alunos que possuam características e/ou habilidades 
físicas, de vestir-se, maneira de falar, entre outras coisas que são consideradas 
diferentes dos padrões estabelecidos pela heteronormatividade, 
caracterizando-se o bullying homofóbico, configura-se a responsabilidade civil 
objetiva da instituição de ensino, que responderá de forma objetiva, ou seja, 
independente da comprovação da culpa. 
Conclui-se portanto que existe relação de responsabilidade civil entre as 
instituições de ensino privado e os seus estudantes, graças ao dever de 
vigilância que exercem, decorrente de agressões intencionais consideradas 
como homofobia ocorridas dentro do estabelecimento privado de ensino. 
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